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PROVA SEMESTRAL 
(24.06.2020) 

 
REALIZAÇÃO DE FORMA NÃO PRESENCIAL – o texto com as respostas deverá 
ser entregue até às 17h40 de 24.06.2020, na seção da plataforma Moodle 
correspondente a esta tarefa do curso, no formato PDF, identificando-se o 
arquivo apenas com o nome completo da(o) aluna(o). 
 
 

Com base na matéria examinada ao longo do curso e nos elementos do 
caso cuja sentença judicial foi objeto do trabalho individual da disciplina, responda as 
questões que se seguem. 
 
1) Aponte os tratados que foram utilizados como fonte de direito na sentença judicial 

examinada no trabalho e identifique, contextualizando historicamente, quais das formas da 
diplomacia (bilateral ou multilateral parlamentar, de conferências ou mista) foram adotadas 
para aprovação desses diplomas normativos.  
 

2) Nos procedimentos que antecederam o exame judicial do caso relacionado ao trabalho, 
quais os meios negociais de solução de controvérsias foram utilizados? Contextualize a 
resposta, apontando os fatos correspondentes. 

 
3) Descreva os principais aspectos da regra geral de tramitação dos casos submetidos ao 

tribunal internacional que emitiu a sentença examinada em seu trabalho e, relativamente à 
tramitação do caso específico examinado no trabalho, aponte as particularidades 
relevantes. 

 
4) Ainda com relação ao tribunal internacional que emitiu a sentença examinada em seu 

trabalho, indique os diferentes tipos de medidas que podem ser adotadas nas decisões do 
tribunal e, considerando especificamente a sentença examinada no trabalho, explique o 
fundamento para as medidas que foram adotadas. 

 
5) Identifique, no conjunto de fatos relacionado ao caso cuja sentença judicial foi objeto do 

trabalho, a eventual ocorrência de situação que tenha envolvido o uso da força – seja no 
âmbito de relações internacionais, seja no plano da segurança pública estatal – e procure 
analisá-la com base no quadro de referência concernente ao jus ad bellum e ao jus in bello. 
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